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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10675/000.368/93-43

SESSA0 DE 14 DE JUNHO DE 1995	 ACORDA° No 101-88.500

RECURSO No: 81.550 - PIS/DEDUÇA0 - EX. de 1988

RECORRENTE: REAL MOTO PEÇAS LTDA.

- RECORRIDA: D.R.F. EM UBERLANDIA (MG)

PROCEDIMENTO DECORRENTE - Contribuição para o
PIS/DEDUÇA0 - Em virtude da estreita relação
de causa e efeito entre o lançamento principal
e o decorrente, provido parcialmente o primei-
ro e não arduindo o contribuinte matéria nova
alusiva ao segundo, igual decisão se impele
quanto â lide reflexa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por REAL MOTO PEÇAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
provimento parcial ao recurso, para aiustar a exigência ao deci-,
dido no processo principal, através da Acórdão n2 101-88. , de
12/06/95, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente juldado.

Se: :7 .-.,-.. Sessbes, DF, em 14 de junho de 1995
-

MAR'	 '..-I0Or...	 . —. 1;0-1 - PRES N	 LAIDETE E RETORA

LUIZ FERNANDO CL.VEIRA DE MORAES

	

	 - PROCURADOR DA
FAZENDA N AC I ON A I..

VISTO EM
SESSÃO DE „ 11 it JUN. 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda,
Kazuki Shiobara, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Ricardo
José de Souza Pinheiro (Suplente Convocado). Ausente, por motivo
de licença, o Conselheiro Sebastião Rodridues Cabral. 	 -
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10675/000.368/93-43

RECURSO No: 81.550 - PIS/DEDWAO - EX. DE 1998

ACORDA° No: 101-88.500

RECORRENTE: REAL MOTO PEÇAS LTDA.

RECORRIDA: D.R.F. EM UBERLANDIA (MG)

RELATORI O

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente a exigé,:ncia fiscal formalizada no Auto de
infração de fls. 72/73.

Trata 	 se de tributação reflexa de outro processo
instaurado contra a mesma contribuinte na área do Imposto de
Renda-Pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o no
10675/000.920/92-11, onde se discutiu, omissão de receitas,
caracterizada por suprimentos de caixa sem a devida comprovação
da origem e efetiva entrega do numeraria e por saída de numerário
não contabilizado, dentre outras irregularidades.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição
para o PIS/DEDUÇAO, incidente sobre valor da receita considerada
omitida, consoante estabelecido no art. 3p da Lei Complementar no
07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em pri-
meira 'instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau
de jurisdição, conforme decisão de fls. 129/131.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
21/09/93 e, inconformada, ingressou em 15/10/93 com o recurso
voluntário de fls. 137/162.

ComorazCesdaredurso„acontribui~sereporta
aos fundamentos apresentados no processo principal. 

lk•E o relatbrio.
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MINISTERIO DA FAZENDA	 .
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 10675/000.368/93-43

Acardão no 101-88.500

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatara

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este	 Colegiado,	 apreciando	 o	 processo	 principal	 (no

10675/000.920/92 	 11), resolvido reformar, em parte, a decisão de
primeiro grau, entendendo parcialmente procedente a irresignação
da contribuinte, no tocante às irregularidades que originaram o
presente lançamento.

E cediço, nesta instancia administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo ha estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma VeZ que ambas as exiqências repousam em um mesmo embasamento
fatico. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja deciseles homogêneas em relação a cada
UM dos lançamentos.

Nestas circunstancias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fatico, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do iuloador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido. •

Como salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensei adores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa iurídica procedia, em parte, como faz certo o
Acbrdão no 101-88.	 9 de 12/06/95.
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MINISTERI(.A FAZENDA
PRIMEIRO ,ISELHO DE CONTRIBUINTES
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IPROCESSO No 10675/000.368/93-43
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ACORDA° ti 101-88.500

I

I
1	 Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se

apresen .q nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o
entendininto anteriormente fixado, :impe-se que decisão consentâ-
nea sej4adotada.

1
I Em face de tais consideraçeies, dou provimento

parcial' ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no
proces .F principal, através do Acórdão ng 101-88. 9	 de
12/06/(..

I
I Brasília, DF, 14 de junho de 1995.

!
I
i	 ..

I	 ...•:
1	 ri A r : f'-‘	 , -.:. I f	 • REL.ATOR A,	 .

1	
.

1
1i

n
i

i,i

,
1	 :,
i

,
!

:

.1.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


